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    NOTA DOS AUTORES




    O presente trabalho apresenta um estudo sobre os aspectos jurídicos controvertidos que envolvem o crime de estupro, especialmente no tocante à vulnerabilidade da vítima. Para tanto, emprega-se o método de inferência dedutiva pela análise documental, destacando-se a avaliação da doutrina e jurisprudência brasileiras.




    A vulnerabilidade em questão refere-se à condição que é peculiar ao desenvolvimento das pessoas. Diz respeito ao aspecto mais fragilizado desses indivíduos, que necessitam de constante amparo e atenção nesse importante momento de suas vidas. E tal proteção, como é de se esperar, advém, fundamentalmente, da família. Nos termos da Constituição Federal, a família é a base da sociedade e tem especial proteção do Estado (art. 226), cabendo a ela, à sociedade e ao Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (art. 227).




    Contextualizando tal âmbito, impõe-se outro aspecto: a dignidade sexual dos indivíduos. Independentemente de serem crianças ou adolescentes, os indivíduos gozam, dentro do ordenamento jurídico brasileiro, de uma proteção específica quanto à sua dignidade. E tal se faz, de modo abrangente, no Título I (Dos Princípios Fundamentais) da Constituição da República de 1988, precisamente na redação do artigo 1º, em seu inciso III.




    Tal preceito diz respeito ao considerado principal fundamento da República Federativa do Brasil, na Constituição do Estado Democrático de Direito, que é o reconhecimento da dignidade da pessoa humana como um sólido pilar construído a partir de grandes lutas para a formação de uma democracia plural em nosso país. A dignidade da pessoa humana engloba qualquer indivíduo, independentemente de sua condição política, religiosa, étnica, sexual ou econômica. Compõe-se no principal traço voltado ao reconhecimento do ser humano, como único, indivisível, carente de amparo social, digno de inclusão para que consiga se desenvolver adequadamente e alcance o bem estar social e a felicidade.




    Por certo, o ordenamento jurídico nacional, a partir desse expresso fundamento constitucional, estabelece diversas regras e princípios para que a dignidade seja um patamar essencial a ser observado tanto na elaboração quanto na aplicação das diversas normas de direito. Nesse aspecto é que se delimita o objeto do presente estudo (dignidade sexual dos vulneráveis) à área de tutela criminal.




    Para tanto, o Código Penal Brasileiro (Decreto-Lei n.2.848, de 07/12/1940), em sua Parte Especial, no âmbito do seu Título VI (Dos crimes contra a dignidade sexual), estabelece as disposições específicas acerca dos crimes contra a liberdade sexual (arts. 213 a 216-A) e dos crimes sexuais contra vulnerável (arts. 217 a 218-C), além das disposições gerais aplicáveis a tais modalidades criminais (arts. 223 a 226) e outras formas de exploração sexual (arts. 227 a 232-A).




    Há de se perceber que, por sua condição especial, como aqui registrado, os vulneráveis devem ser contemplados por uma rede de alta proteção normativa, administrativa e judicial, para que possam desenvolver-se e viverem adequadamente. E é exatamente o que parece ser uma das principais preocupações do Estado brasileiro, ao menos no plano normativo, com tutela redobrada e rigorosa punição para os agentes infratores dessa norma protetiva.




    O estupro recebe o “status” jurídico de crime “hediondo”, assim estabelecido na Lei n. 8.072, de 25/07/1990, no âmbito do seu artigo 1º, incisos V e VI. E como tal, esse tipo penal, até mesmo por suas características e impactos que causa nas vítimas, além da elevada repulsa social, é insuscetível de anistia, graça, indulto e fiança, benefícios estes, constitucionais e processuais, que costumeiramente se aplicam a várias modalidades penais no Brasil.




    Tal rigor normativo se justifica, principalmente, por causa de um binômio de difícil aceitação que se faz, de um lado, pela deliberada e insana vontade do agente de conquistar satisfação a desejos sexuais seus e, do outro lado, a quase impossível resistência da vítima que sofre, costumeiramente, agressões físicas e ameaças morais, restando a ela marcas indeléveis que o tempo jamais cobrirá, sendo, ainda submetida a uma série de riscos como o da gravidez indesejada e da transmissão de doenças sexualmente transmissíveis.




    O Código Penal Brasileiro, na esteira do caput do seu artigo 213, vislumbra o estupro em duas frentes. Na primeira, é caracterizado tal crime pelo ato do agente em constranger a vítima, mediante violência ou grave ameaça, a ter conjunção carnal com ele. Na segunda, por sua vez, se materializa o crime através da prática ou da permissão que com o agente a vítima pratique outro ato libidinoso, diferente da conjunção carnal. Essa redação foi dada pela Lei n. 12.015, de 07/08/2009, prevendo uma pena de reclusão de 6 (seis) a 10 (dez) anos. Duas formas qualificadas desse crime foram introduzidas pela referida lei.




    A primeira, através do §1º, com pena de 8 (oito) a 12 (doze) anos, para duas situações, quais sejam: se a conduta resultar em lesão corporal de natureza grave (primeira parte do parágrafo), ou, ainda, se a conduta se der em relação à vítima que tenha entre 14 e dezoito anos (segunda parte do parágrafo).




    A segunda forma qualificada do estupro tem previsão através do §2º, do mesmo artigo 213 do Código Penal, contemplando uma pena de 12 (doze) a 30 (trinta) anos, caso a vítima, em decorrência da conduta do agente, vier a falecer, na denominada modalidade gravíssima, atingindo-se o pior resultado possível, com a consequente perda da vida humana em detrimento da satisfação da libido sexual do agressor ou de alguma outra situação que indique estar ele constrangendo a vítima com a finalidade de, com ela, ter a conjunção carnal ou praticar ou permitir que com ela se pratique outro ato libidinoso.




    Desse modo, há que se destacar que o estupro pode ser cometido contra qualquer pessoa física, independentemente de sua condição física, de sua natureza sexual, de sua etnia ou qualquer outra circunstância. O agressor, também pessoa física, deve possuir a vontade predeterminada (dolo) de realizar a conduta. Esse é o elemento subjetivo essencial e necessário para o reconhecimento do crime de estupro, uma vez que não se admite a ocorrência desse tipo penal na forma culposa (art. 18, parágrafo único, CP).




    Inegavelmente, os vulneráveis são vítimas potenciais da conduta do agente nesse tipo de infração penal. E, o pior, a prática de um ato sexual violento, em pessoas nessa especial condição, certamente ocasionará incalculáveis distúrbios psicológicos, desencadeando, com certeza, atos de igual envergadura por parte dos adolescentes vítimas que podem se tornar tão agressivos quanto seus agressores. Daí a razão do citado §1º., do artigo 213, do Código Penal Brasileiro, ao prever um rigor de reprovação, com elevada pena para aqueles que estupram vítimas entre 14 (catorze) e 18 (dezoito) anos de idade.




    O artigo 217-A, também do Código Penal Brasileiro, prevê a figura do estupro de vulnerável. O caput do citado artigo faz referência à prática da conjunção carnal ou de qualquer outro ato libidinoso com menor de 14 (catorze) anos de idade, da pessoa enferma ou debilitada mentalmente e daquele que não pode, por qualquer razão, apresentar defesa ao ataque pernicioso do agente, prevendo-se uma pena de reclusão de 8 (oito) a 15 (quinze) anos.




    Aqui a figura penal que se convencionou denominar de estupro de “vulnerável”, evidenciando a situação de vulnerabilidade desses indivíduos na condição de vítimas do delito. Nesse contexto temático é que se pretende, no âmbito do presente trabalho, formar algumas linhas de pensamento e registrar os principais pontos da doutrina brasileira e de alguns andamentos da jurisprudência no objeto central aqui sugerido e registrado acima. Para tanto, o trabalho está dividido em seções temáticas.




    O primeiro item do trabalho analisa o desenvolvimento histórico dos crimes sexuais. Nesse segmento o trabalho mostra-se preocupado, ainda que de forma sucinta ante a proposta central, em analisar o avanço legislativo no Brasil acerca das previsões normativas que cercaram as constantes reformas no estabelecimento dos tipos penais, reformas estas oriundas de opções da política criminal.




    O segundo item do trabalho, por sua vez, preocupa-se em analisar os elementos essenciais para a caracterização dos crimes contra a liberdade sexual, com grande destaque para a questão da dignidade sexual das pessoas, bem maior protegido por esses tipos penais que estão previstos na norma de direito.




    O terceiro setor de desenvolvimento do presente trabalho analisa, como não poderia ser diferente, os aspectos jurídicos do delito de estupro. Nessa parte, importantes notas sobre a questão da consideração dos crimes hediondos, como é o caso do estupro, alguns aspectos psicológicos da vítima desses tipos penais, além de algumas considerações importantes no aspecto do exercício do direito de punir os agentes que incidem nesse tipo penal, com destaque para o crime de estupro de vulneráveis.




    Por sua vez, o quarto item do trabalho se ocupa em analisar a questão da vulnerabilidade, em suas diversas formas de incidência no que diz respeito à norma jurídica penal de tutela no Código Penal brasileiro.




    Aspectos que se interligam ao tema, como, por exemplo, a violência e o consentimento, ganham um destaque especial na abordagem aqui realizada, tendo em vista os debates doutrinários e as decorrências disso, essenciais para o núcleo central desse livro, além, logicamente, de integrar a problemática que move os estudos aqui propostos. Apesar de a Lei 13.718 de 2018 ter de certa forma colocado fim à discussão acerca do tema, veremos alguns desdobramentos de tal entendimento.




    Por fim, são relatados os aspectos conclusivos que se inferem da pesquisa realizada para a formação do presente trabalho, a partir das principais notas bibliográficas e dos destaques dados ao Projeto de Lei, o qual deu origem à legislação reformadora do Código Penal, perfazendo estes o setor das conclusões do presente livro.


  




  

    1. DESENVOLVIMENTO HISTÓRICO DOS CRIMES SEXUAIS




    1.1 - Uma breve contextualização




    Antes de adentrar no estudo específico do estupro, se faz necessário analisar historicamente como que a civilização, ao longo da história, valorou as práticas sexuais agressivas, destacadamente na questão do crime de estupro. Logicamente há que se registrar que os denominados crimes sexuais quase sempre foram considerados como sendo uma agressão praticada contra a mulher.




    Como a proposta do presente trabalho é especificamente o estudo do crime de estupro, maior atenção é dada na análise histórica desse tipo penal. Todavia, registra-se que boa parte dos documentos e obras analisadas ora se referem ao crime de estupro de modo isolado, por se tratar da mais corriqueira violência sexual cometida, ora se referem ao crime de estupro associado a outros tipos penais de igual agressão.




    Tendo em mente esse registro inicial, a proposta aqui apresentada analisa o desenvolvimento histórico dos crimes sexuais no mundo para, em seguida, realizar um breve resgate dentro da legislação brasileira ao longo da sua formação.




    1.2 - Anotações na História Antiga




    Durante muitos anos a sociedade evoluiu por meio da seleção natural e da eliminação dos fracos pelos fortes, dos enfermos pelos sadios, dos estúpidos pelos competentes, dos inábeis pelos hábeis, de modo que o bom, o belo e o valioso reafirmavam o valor da força e da coragem atendendo à vontade de potência que é o próprio impulso para a vida.




    Sendo assim, o homem deve viver o máximo da sua vida, sabendo que a tradicional moralidade civilizada ainda impõe à sociedade comportamentos e leis semelhantes que infligiam há 110 anos (FÜHRER, 2009, p. 20-22).




    Naquele tempo, a sexualidade era emoldurada em esquemas de comportamento moral tendo como finalidade eliminar a corrupção sexual que, nos séculos anteriores estiveram vivas. Todos deviam seguir um padrão de comportamento sexual respeitoso, moralista, recatado e limitado, e então toda a conduta que fugisse do preceito imposto era rejeitada pela sociedade (TELES, 2006, p. 2).




    A importância social das relações sexuais levou ocasionou à elevação de preceito penal todo comportamento desfavorável à própria conservação social. Dessa maneira, configurou-se um conjunto de ideias e sentimentos onde algumas condutas são consideradas juridicamente corretas e outras incorretas (SOUZA, 2004, p. 19).




    À medida que a vida coletiva fica melhor caracterizada, esses estados deixam de ser tão-só produtos da livre determinação dos povos, pra se transformar em instituições obrigatórias. Gradativamente, a vontade começa a exigir amparo e proteção jurídica, surgindo as regras relativas aos meios usados na satisfação das necessidades genésicas. Assim é que a violência, até então aceita e mesmo incentivada, passa a ser reprimida. Também, pouco a pouco com o desenvolvimento mental e moral do homem, surgem as irradiações de instinto sexual e, com elas, o seu amparo legal (SOUZA, 2004, p. 18-19).




    Desse modo, toda pessoa tem a liberdade sexual de dispor do seu corpo como melhor lhe aprouver, respeitando certas restrições que são impostas pela vida em sociedade. Dessa maneira, a vida social exige a chamada “moralidade pública”, que aparece como um conjunto de princípios éticos e depois se reveste de força jurídica, surgindo assim, a lei penal para punir a conduta transgressora que fere o mínimo da ética exigida do indivíduo frente à coletividade (MONTEIRO, 2008, p. 48).




    Portanto, as práticas sexuais da civilização passaram a ser feitas às escondidas, discretamente e em silêncio, apegando a humanidade à “Lei do Sexo Escondido”, havendo assim o desenvolvimento as regras em relação à sexualidade real e à moralidade ideal. Regras que se relacionam mais a moral que aos costumes e por isso, em sua maioria buscam refrear, proibir, comedir os costumes sexuais e não os proteger.




    Diógenes protestava vigorosamente contra essa “Lei do Sexo Escondido” (LSE), praticando o onanismo em público, nas praças centrais de Atenas, causando considerável escândalo. Com sua lógica cortante, o Cínico assegurava que tudo que é natural não é imoral, nem incidente, nem desonroso, podendo e devendo realizar-se às claras, diante de todos. Não há nada de mais, nem de menos, na satisfação de uma necessidade — dizia. “Quisera eu que bastasse esfregar a barriga para acalmar a fome” — completava Diógenes (FÜHRER, 2009, p. 42-43).




    Entre os primitivos a regra era a promiscuidade sexual, tendo em vista que a sociedade pouco se importava com a moralidade na vida social, dessa forma o casamento era a única fórmula para contê-la. Não sendo incomum o casamento grupal. Esse matrimônio, além de controlar a sociedade possuía o interesse econômico, no qual não era encarada a perspectiva emocional e o desejo carnal, mas sim, tão somente o aumento da mão-de-obra pela instituição familiar visando à manutenção do patrimônio (FÜHRER, 2009, p. 44-47).




    Porém, com o decorrer dos anos a promiscuidade perde força e com isso ganha lugar o matrimônio individual transformando o que era simples, complexo. Houve uma valorização pelas esposas fiéis e noivas que se encontravam em castidade tornando a liberdade antenupcial cerceada de modo que a virgindade passa a ser virtude (FÜHRER, 2009, p. 43-47).




    Uma referência importante da Antiguidade sobre o estupro como um delito sexual é encontrada na legislação mosaica, onde se um homem mantivesse conjunção carnal com uma donzela virgem e noiva dentro da cidade, os dois seriam apedrejados até a morte. Mas se o estupro ocorresse com a mesma donzela fora da cidade, somente o homem seria apedrejado (PRADO, 2010, p. 596).




    Na Babilônia, existem relatos referentes à presença da prostituição sagrada que possui afinidade com os costumes tribais. No Templo da deusa Milita a mulher tinha como obrigação se entregar sexualmente a um homem desconhecido com a finalidade de configurar um rito passageiro entre a promiscuidade antenupcial e o dever de fidelidade imposta pelo casamento posterior, que era um contrato formal e escrito de natureza econômica (FÜHRER, 2009, p. 48-50).




    Nesse período, com data aproximadamente nos anos 1700 a.C., o Código de Hamurabi punia a prática do estupro em seu item 130, consistindo tal disposto no registro mais remoto de violência sexual encontrado até os dias atuais (FÜHRER, 2009, p. 139).




    Em tal codificação, o estupro da noiva prometida era punido com morte e era estabelecido o seguinte: “se alguém viola a mulher que ainda não conheceu homem e vive na casa paterna e tem contato com ela e é surpreendido este homem deverá ser morto e a mulher irá livre” (PRADO, 2010, p. 597). Registra-se que essa legislação apresentava alguns pontos, em seu conteúdo, em que ficava claro o conflito do que se previa em termos de tutela de vulneráveis.




    Hamurabi, construtor de canais, templos e fortalezas, castigador de rebeliões, audacioso na guerra e jurista na paz, – deixou em seu código, onde há muita punição, muita justeza, muito rigor e muita equidade, – três parágrafos que traem, nas entrelinhas, a sua sensibilidade e a sua psicologia. Os artigos 137, 156 e 172, estabelecendo causas diversas de divórcio, concluem com este dispositivo humano e sensato em relação à mulher: – “Ela pode desposar, em seguida, o homem do seu coração” (ALTAVILA, 1989, p. 58-59)




    Da mesma forma punia-se com morte por afogamento a esposa que fosse apanhada dormindo com outro homem, sendo ambos amarrados e jogados na água (art. 129). Era expulso da cidade o pai que tivesse relacionamento com a filha, caracterizando o incesto (art. 154). Punia com morte pela fogueira, o relacionamento do filho com a mãe (art. 157) e do relacionamento do pai com a noiva virgem do filho a pena de morte por afogamento (art. 156) (FÜHRER, 2009, p. 49-50).




    Nos tempos iniciais da civilização egípcia adotava-se o sistema matriarcal, no qual a mulher não era considerada um ser inferior e por isso tinha destaque em seu meio. Como as propriedades seguiam a linha feminina, sendo herdadas de mãe para filha não era incomum o casamento consanguíneo para manter àquelas dentro da própria família.




    O relacionamento era iniciado pela mulher quando completasse seu décimo aniversário, momento que se alcançava a idade núbil. Tendo em vista que as artes representavam as práticas vinculadas ao sexo, este tempo foi considerado fértil. A civilização egípcia tolerava a liberalidade sexual, tornando-se aceitável a mistura entre o pudor (vergonha sexual) com a fidelidade (FÜHRER, 2009, p. 51-52).




    Ao contrário da Babilônia e do Egito, a Assíria considerava as mulheres como seres inferiores, devendo elas total respeito aos seus maridos, saindo de suas casas somente com o uso do véu. Cabe salientar que os assírios puniam a prática do aborto com morte de empalação.




    A Pérsia (atual Irã), pela primeira vez na História, puniu com golpes de chibata aquele que se masturbava. Isso se justificava na razão de que tudo o que dissesse respeito ao sexo era considerado impuro a não ser o tradicional relacionamento sexual dentro da família, neste caso considerado abençoado.




    Em tal época firmou-se o pensamento pelo qual a mulher, vítima de atentados sexuais, colaborava para sua realização, uma vez que se não quisesse ser atraída, certamente não o seria e por isso, o rapto de mulheres permanecia impune (FÜHRER, 2009, p. 52-53).




    No seio da civilização indiana, durante o período védico (2000 a.C.), as mulheres atingiam a idade núbil em torno dos doze anos e possuíam maior liberdade para se movimentar livremente. Todavia essa liberdade foi paulatinamente sendo restrita devido à grande influência da religiosidade no comportamento (e na liberdade) sexual das pessoas, destacadamente as mulheres.




    Nos textos sagrados da época registrava-se uma grande ênfase aos fenômenos da sedução, adultério, homossexualismo, aborto e incesto. O atentado violento ao pudor era prática corriqueira, e por essa razão, o Código de Manu, criado 1000 anos após o Código de Hamurabi, previa quatro artigos que penalizavam essa prática. O estupro era punido com pena de morte (art. 361) e a sedução com banimento e infamantes mutilações (FÜHRER, 2009, p. 54-57). Tratava de uma legislação densa e muito complexa para a época.




    O Código de Manu não poderia deixar de ser um código copioso e exaustivo, –oriundo que foi de uma civilização mística e convencional, cujo rendilhado de pedra dos templos imensuráveis e inúteis, espelha a sua orientação rotineira e persistente (ALTAVILA, 1989, p. 61).




    No âmbito da civilização grega, aproximadamente entre 1300 a.C. e 1100 a.C., o marido detinha do supremo poder patriarcal. O casamento tinha aspecto de um negócio e do ponto de vista sentimental em nada influenciava esse pacto celebrado entre o homem e o pai da noiva. Enquanto a militarização crescia a sociedade ficava cada vez mais masculina e a “Lei do Mais Forte” era a que prevalecia. A educação militar estatal se iniciava para os meninos por volta dos seis anos de idade (FÜHRER, 2009, p. 57-58).




    Os registros apontam que em Atenas, no período Helenístico (400 a.C. – 100 a.C.) o modelo de efebia, consistia num sistema de educação para os jovens gregos em que o Estado se responsabilizava pela transição da juventude para a vida adulta. Desse modo, para fins educacionais, protetivos e instrutórios permitia-se a conjunção carnal entre homens sem nenhum tipo de criminalização (punição com pena).




    E assim sendo, rapazes imberbes relacionavam-se com homens maduros devendo com eles na relação sexual assumir o papel passivo. Quando a barba aparecesse pela primeira vez no jovem, marcava o fim do relacionamento e o rompimento de qualquer vínculo com seu protetor era definido pela lâmina que cortava a primeira barba crescida. De modo que, o menino crescido tornava-se livre para viver, casar e cumprir com suas obrigações perante a sociedade e, logicamente, tomar para si algum efebo (FÜHRER, 2009, p. 57-63).




    Devido a moral sexual ser exclusivamente masculina, as mulheres gregas, efebos e escravos tão somente eram associados a um objeto passivo de uso para a satisfação do homem livre e ativo, este que exercia sua superioridade e honra sendo o dominador (FÜHRER, 2009, p. 60-61).




    Explica Foucault que a “reflexão moral não se dirige aos homens com referência a condutas que poderiam dizer respeito a algumas interdições reconhecidas por todos e solenemente lembradas nos códigos, costumes e prescrições religiosas. Ela se dirige a eles a respeito das condutas em que justamente eles devem fazer uso de seu direito, de seu poder, de sua autoridade e de sua liberdade: nas práticas dos prazeres que não são condenados, numa vida de casamento onde, no exercício de um poder marital, nenhuma regra nem costume impede o homem de ter relações sexuais extraconjugais, em relações com os rapazes que, pelo menos dentro de certos limites, são admitidas, correntes e até mesmo valorizadas. É preciso entender esses temas de austeridade sexual não como uma tradução ou um comentário de proibições profundas e essenciais, mas como a elaboração e estilização de uma atividade no exercício de seu poder e na prática de sua liberdade” (FÜHRER, 2009, p. 60).




    Nos meados dos anos 1500 a.C., entre os hititas, o crime de estupro recebia a pena de lapidação, no qual o estuprador era apedrejado até a morte e a mulher, caso não pedisse socorro no momento do estupro seria também executada junto com seu violentador (FÜHRER, 2009, p. 139-140).




    Em Roma, os episódios famosos como “Rapto das Sabinas”, “Intervenção das Sabinas”, “Atuação das Matronas Romanas” e “Desonra e morte de Lucrécia” relatam detalhes e aspectos da natureza do relacionamento sexual entre os indivíduos na sociedade romana. Destaca-se nesse sentido, a ênfase dada no último episódio, pelo qual Lucrécia foi ameaçada de morte, assediada sexualmente e estuprada por Sexto Tarquínio, indo embora após a violência cometida.




    Em seguida, Lucrécia solicitou que chamassem seu pai e seu marido, para relatar o ocorrido. Apesar da promessa de que matariam o seu agressor, Lucrécia não se vê livre do castigo, escolhendo morrer a ser infiel ou parecer adúltera frente à sociedade e ao deus Lar, e então cravou um punhal em seu peito (FÜHRER, 2009, p. 65-68).




    Na esfera privada da civilização romana, com a punição do estupro, era possível confirmar a existência da dupla moral, ou seja, rígida para as esposas e maleável para os homens, tendo em vista que o crime era punido com morte, pena considerada máxima, mas não obrigatória, podia ser reparado economicamente e assim substituído por outra pena mais branda (FÜHRER, 2009, p. 68).




    Para as mulheres a idade núbil era alcançada no seu décimo segundo aniversário e para os homens quando completassem quatorze anos. Em meados do último século da Era Cristã, o cidadão tinha o dever de se casar. Normalmente isso ocorria por volta dos vinte anos de idade, sendo as relações matrimoniais romanas voltadas exclusivamente para a procriação de filhos a fim de engrandecer Roma. Nota-se a respeito da prática da masturbação que essa, era considerada inconveniente, mas não era reprovada (FÜHRER, 2009, p. 68-70). Ao contrário do que acontecia na Pérsia, onde o onanista era apenado com golpes de chibata.




    No primeiro século da Era Cristã o casamento converteu em um pacto de amizade, os relacionamentos íntimos além de serem praticados obrigatoriamente durante a noite deviam ser economizados em nome da temperança e dos fenômenos naturais. O lema romano para o homem livre era o de “possuir, nunca ser possuído”, e por tal ele não seria alvo do prazer de quem quer que seja.




    Aqui também se toleravam as práticas homossexuais. Porém, a efebia grega não foi adotada pela sociedade romana. No tocante ao aborto, sob a mulher livre ninguém tinha poderes para impor que continuasse com a gravidez, sendo dessa forma comum juntamente com métodos contraceptivos (FÜHRER, 2009, p. 70-72).
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